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APRESENTAÇÃO
A NATUREZA E O CONCEITO DO DIREITO – VOL. III, coletânea de vinte e sete 

capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, discute temáticas que circundam 
a grande área do Direito e dos diálogos possíveis de serem realizados com as demais 
áreas do saber e com situações sociais que exercem no sistema jurídico a necessidade de 
mudar, atualizar e assim se mostrar atualizado frente as demandas da comunidade.

Em cinco divisões estão debates que circundam direitos humanos, princípios 
constitucionais, direitos da personalidade e meios para resolução de conflitos; direito e os 
hipossuficientes; universo criminal, violências e o sujeito feminino; meio ambiente, direito e 
a realidade agro; e direito e educação.

De início, direitos humanos, princípios constitucionais, direitos da personalidade e 
meios para resolução de conflitos nos traz análises interessantes como decisão da corte 
interamericana sobre realidade nacional, constitucionalismo brasileiro alicerçado em lições 
de fraternidade e solidariedade, discussões sobre a principiologia constitucional, resguardo 
da imagem mesmo de pessoas reconhecidas socialmente, bem como restauro da ordem 
social por meio de mecanismos de resolução de conflitos e mediação, práticas de um novo 
direito para uma nova sociedade que urge em busca de decisões rápidas e eficientes.

No direito e os hipossuficientes são verificadas contribuições que versam sobre 
direito migratório, regulação jurídica do trabalho migrante, direito a afetividade do menor, 
seja criança ou adolescente, PJe e o acesso, ou falta dele, para a pessoa idosa, além do 
ex-apenado e mercado de trabalho.

Em universo criminal, violências e o sujeito feminino são encontradas questões como 
política criminal da transmissão de doenças sexualmente transmissíveis, superlotação 
carcerária e ineficácia das alternativas até então apresentadas, discurso midiático, violência 
e feminicídio, opressão vivenciada pela mulher, perfil dos assassinatos e feminicídios no 
Ceará, bem como a justiça restaurativa como instrumento de resgate para mulheres que 
sofrem violência.

No debate meio ambiente, direito e a realidade agro é contemplada reflexão sobre 
direitos ambientais, responsabilização ambiental, agrobiodiversidade e preservação de 
sementes, como também o contrato de integração vertical agroindustrial.

Por fim, direito e educação aborda direito à educação, ensino jurídico, perspectiva 
waratiana, direito vivo e educação como elemento basilar para uma cultura de paz.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Este estudo abordará a “Política 
Nacional de Justiça Restaurativa no Âmbito 
do Judiciário” e como a utilização de meios 
autocompositivos de resolução de conflitos 

busca reestabelecer conexão entre a vítima e 
o ofensor. Introduzido pelo Conselho Nacional 
da Justiça (CNJ) por meio da Resolução n° 
225/2016, atenta à nova forma de resolução 
dos problemas decorrentes da materialidade 
de um delito. Para que a aplicabilidade da 
restaurativa seja eficaz, fez-se necessário 
um espaço físico adequado, bem como a 
capacitação dos facilitadores e círculos de 
restauração próprios. Observa-se o problema: 
de que maneira a Justiça Restaurativa resgata 
o valor “justiça” no seio social e como está 
sendo implementada na região? A partir 
desta problemática, o objetivo deste estudo 
é explicitar as mudanças que eliminam ou 
amenizam as causas propulsoras dos conflitos, 
a fim de promover a paz social e analisar 
juizado específico implementado no RS. 
Utilizar-se-á do método analítico, a partir de 
leituras bibliográficas pertinentes aos temas. 
Como resultado parcial, é possível verificar 
a implementação da Justiça Restaurativa 
em diversos estados, dando destaque ao 
Juizado de Violência Doméstica da Comarca 
de NH, o qual apresenta-se estruturado e 
com grupo multidisciplinar ativo. Portanto, 
possível concluir que a Justiça Restaurativa é 
importante para a restauração das relações, 
ao tratar com as peculiaridades das partes.
PALAVRAS-CHAVE: CNJ. Justiça 
Restaurativa. Legislação.
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RESTORATIVE JUSTICE AND USE OF SELF-COMPOUND CONFLICT 
RESOLUTION MEANS AS A CONDITION OF POSSIBILITY FOR THE 

RESTORATION OF SOCIAL HARMONY
ABSTRACT: This study will approach the “National Policy for Restorative Justice within the 
Judiciary” and how the use of self-contained means of conflict resolution seeks to re-establish 
a connection between the victim and the offender. Introduced by the National Council of 
Justice (CNJ) through Resolution No. 225/2016, attentive to the new way of solving problems 
arising from the materiality of an offense. For the applicability of the restorative to be effective, 
it was necessary to have an adequate physical space, as well as the training of the facilitators 
and their own restoration circles. The problem is observed: how does Restorative Justice 
recover the value of “justice” in the social context and how is it being implemented in the 
region? Based on this problem, the objective of this study is to explain the changes that 
eliminate or alleviate the driving causes of conflicts, in order to promote social peace and 
analyze a specific court implemented in RS. The analytical method will be used, based on 
bibliographic readings relevant to the themes. As a partial result, it is possible to verify the 
implementation of Restorative Justice in several states, highlighting the NH District Court for 
Domestic Violence, which is structured and has an active multidisciplinary group. Therefore, 
it is possible to conclude that Restorative Justice is important for the restoration of relations, 
when dealing with the peculiarities of the parties.
KEYWORDS: CNJ. Restorative Justice. Legislation.

1 |  CONSIDERAÇÕES INICIAIS
Este estudo abordará a “Política Nacional de Justiça Restaurativa no Âmbito do 

Judiciário” e como a utilização de Meios Alternativos de Resolução de Conflitos também 
denominados de Alternative Dispute Resolution (ADRs) busca reestabelecer a conexão 
entre a vítima e o ofensor. Introduzido pelo Conselho Nacional da Justiça (CNJ) por meio 
da Resolução n° 225/2016, atenta à nova forma de resolução dos problemas decorrentes 
da materialidade de um delito.

Para a realização deste artigo, foram desenvolvidos três capítulos através do 
método analítico, a partir de leituras bibliográficas pertinentes ao tema e análise aos 
dispositivos das leis pertinentes. A enriquecedora coleta de informações permitir-se-á 
aquisição de conhecimentos em relação aos meios alternativos de solução de conflitos, 
bem como apresentar a importância do diálogo na construção da paz social e apontar 
novas perspectivas para a problemática crise do Judiciário brasileiro. 

No primeiro capítulo será feita uma abordagem aos conflitos nas relações 
interpessoais, assinalando que o encontro entre dois indivíduos pode propiciar um conflito 
pelas mais diversas razões e não há como superá-lo sem que esses indivíduos sejam 
postos em posição de igualdade. Desta forma, necessário a intervenção de um terceiro 
para uma possível pacificação social, sendo esta por intermédio do Estado através do 
Poder Judiciário. 
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Na sequência, no segundo capítulo, será abordado de forma sucinta a Resolução 
nº 125/10 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), com a missão de socorrer o judiciário 
e desafogá-lo de processos. Ademais, analisar-se-á a criação de Núcleos Permanentes 
de Métodos Consensuais de Soluções de Conflitos (NUPEMEC’s) e a sua competência 
de realizar a instalação de Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania 
(CEJUSC’s). Por conseguinte, o surgimento do Novo Código de Processo Civil (CPC) pela 
Lei 13.105/15 como forma de política pública, os quais buscam uma mudança cultural 
da sociedade brasileira incentivando a utilização dos meios alternativos de soluções de 
conflitos. Ainda, será apresentado brevemente as formas de autocomposição mais eficazes 
para a solução de conflitos no Poder Judiciário. 

A contextualização dos meios alternativos permitirá que no terceiro capítulo seja 
apresentado a Justiça Restaurativa, introduzido por meio da Resolução n° 225/16 do CNJ, 
atenta à nova forma de resolução dos problemas decorrentes da materialidade de um delito. 
Apresenta-se ainda sua eficácia através espaço físico adequado, bem como a capacitação 
dos facilitadores e círculos de restauração próprios.

Parte-se do problema a partir deste estudo: Observa-se o problema: de que 
maneira a Justiça Restaurativa resgata o valor “justiça” no seio social e como está sendo 
implementada na região? Como hipótese provisória se verifica que os meios alternativos 
se apresentam como função jurisdicional do Estado, contribuindo dessa forma para a 
construção de novos paradigmas para a Justiça Brasileira. Em razão de utilizar o método 
da Justiça Restaurativa para a restauração das relações, ao tratar com as peculiaridades 
das partes, aumentando a probabilidade de solução – definitiva – da lide e, por fim restaurar 
a harmonia social, tomando como exemplo de sucesso o Juizado de Violência Doméstica 
da Comarca de NH, o qual apresenta-se estruturado e com grupo multidisciplinar ativo.

2 |  CONFLITOS NAS RELAÇÕES INTERPESSOAIS
Com o aumento populacional por uma variedade de indivíduos com expectativas 

e anseios distintos, é inegável que surjam inúmeros conflitos1 diariamente e pelas mais 
diversas razões, por vezes complexos e assim os levam a competir de forma não saudável. 

Conforme o entendimento de Schnitman (1999):

Os conflitos são inerentes a vida humana, pois as pessoas são diferentes, 
possuem descrições pessoais e particulares de sua realidade e, por 
conseguinte, expõem pontos de vista distintos, muitas vezes colidentes. A 
forma de dispor tais conflitos mostra-se como questão fundamental quando se 
pensa em estabelecer harmonia nas relações. Pode-se dizer que os conflitos 
ocorrem quando ao menos duas partes independentes percebem seus 
objetivos como incompatíveis; por conseguinte, descobrem a necessidade 
de interferência de outra parte para alcançar suas metas (SCHNITMAN, 1999, 
p. 170 apud HUSEK SILVA e SPENGLER, 2013, p. 130).

1  O vocábulo conflito, na linguagem jurídica, é muito utilizado como sinônimo de litígio, o qual significa a ex-
istência de disputa por uma pendência entre as partes que compõem o processo judicial (HUSEK SILVA e SPENGLER, 
2013, p. 130).
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De outro modo Damiani, Hansel e Pereira de Quadros (2017, p. 64) assinalam que o 
encontro entre dois indivíduos pode propiciar um conflito e não há como superá-lo sem que 
esses indivíduos sejam postos em posição de igualdade:

O encontro entre duas consciências pode propiciar o conflito, contudo, 
somente quando houver o entendimento de que é preciso ressignificar o 
conflito e alcançar a igualdade, é que se pode falar em reconhecimento. 
Como a superação completa do conflito não é possível porque ele faz parte 
da relação dialética entre dois sujeitos, deve ocorrer um entendimento de 
que, em posição de igualdade, os indivíduos podem se reconhecer em 
suas particularidades e reduzir drasticamente a possibilidade de conflitos 
destrutivos.

Todavia, o indivíduo opõe-se a ideia de admitir espontaneamente um erro, fazendo-
se necessário a intervenção de um terceiro para uma possível pacificação social, sendo 
esta por intermédio do Estado2 através do Poder Judiciário. 

Nos dias atuais, a jurisdição estatal desponta como um dos principais 
métodos de solução de controvérsias. O Estado se fez substituir ao indivíduo 
na tutela de seus interesses, vedando, quase em sua totalidade, a autotutela. 
Assim, à medida que o Estado, vedando a justiça privada, retira do indivíduo 
a possibilidade de buscar por suas próprias forças a resolução dos conflitos, 
assume, em contrapartida, o poder-dever de solucioná-los com justiça, uma 
vez que a perpetuação de pretensões insatisfeitas e controvérsias pendentes 
de resolução constituiria fonte de intensa perturbação da paz social. Nesse 
sentido, um passo muito importante foi a garantia do due process of law, cuja 
origem remonta à Magna Carta (1215), pois esta impedia que qualquer pessoa 
fosse privada de seus bens ou de sua liberdade sem que fosse observado o 
devido processo legal, ficando proibida, portanto, a autotutela (ALMEIDA et. 
al, 2018, p. 08).

Desta forma, por haver diversas razões que levam a surgir um conflito, agravando 
o problema de morosidade e sobrecarga de processos que assolam o Judiciário, o Estado 
não tem mais condições de atender suficientemente as demandas da sociedade, de modo 
que, dada a realidade, assumem um papel relevante os meios alternativos de solução de 
conflitos , que primam pela informalidade, obter soluções mais céleres com atendimento 
especializado em controvérsias, além de desafogar o Judiciário. 

2  As leis civis transformam em ordens as leis de natureza. As leis de natureza [...] são espécies de qualidades 
morais, deduzidas pela razão a partir do princípio de buscar a paz e a segurança, que dispõem os homens para a paz 
e constituição do Estado através do pacto. Quando o Estado é fundado, graças ao poder soberano [...] transformam-se 
em leis ou, na linguagem de Hobbes, em comandos que devem ser obedecidos pelos súditos. E, além, disso, o sobera-
no também tem por função estabelecer o que as leis da natureza prescrevem, isto é, o seu conteúdo (BREIRER, 2008, 
p. 48). 
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3 |  OS MEIOS ALTERNATIVOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS: A 
AUTOCOMPOSIÇÃO NO PODER JUDICIÁRIO BRASILEIRO

O Poder Judiciário brasileiro se vê acuado pela crise de morosidade e sobrecarga de 
processos, além de contar com um sistema contencioso tradicional impossível de sustentar. 
Com obrigação moral e legal, o Poder Judiciário ao trabalhar de forma uníssona, conseguiu 
o feito de introduzir instrumentos jurídicos a fim de encurtar a distância entre o indivíduo 
e o Direito3. Desta forma, a intitulação deste item, expressado como “meios alternativos 
de solução de conflitos” (MASC) corresponde a homônima em língua “alternative dispute 
resolution” (ADR), e representa uma variedade de métodos de resolução de disputas, 
distintos do julgamento que se obtém ao final de um processo judicial” (SALLES; ALVES 
DA SILVA; LORENCINI, 2019, p. 16). 

Ressalta-se que os meios alternativos de solução de conflitos foram inseridos na 
Resolução n° 125/10 do CNJ4, que dispõe sobre a Política Pública Judiciária de tratamento 
de resolução dos conflitos, constando:

[...] da ampliação do acesso à justiça e da pacificação do conflito por meio 
dos métodos consensuais, considerando que a conciliação e a mediação são 
instrumentos efetivos de pacificação social, solução e prevenção de litígios, e 
que sua apropriada disciplina em programas já implementados nos país tem 
reduzido a excessiva judicialização dos conflitos de interesses, a quantidade 
de recursos e de execução de sentenças, sendo imprescindível estimular, 
apoiar e difundir a sistematização e o aprimoramento das práticas já adotadas 
pelos tribunais (TRENTIN; TRENTIN, 2011).

Ainda, a Resolução prevê a criação de Núcleos Permanentes de Métodos 
Consensuais de Soluções de Conflitos (NUPEMEC’s) junto aos Tribunais Estaduais, 
visando a capacitação dos profissionais que venham utilizar os métodos como Mediação e 
Conciliação nas Comarcas5. Assim:

Para contextualizar o propósito do núcleo em treinamentos, utiliza-se 
informalmente a expressão “cérebro autocompositivo” do Tribunal, pois a 
este núcleo compete promover a capacitação de magistrados e servidores 
em gestão de processos autocompositivos bem como capacitar mediadores 
e conciliadores, seja dentre o rol de servidores seja com voluntários externos 
(FERREIRA; NOGUEIRA, p. 09).

3  Direito: reunião das regras e das leis que mantêm ou regulam a vida em sociedade. Ciência que estuda 
essas normas, leis e regras, em seu aspecto geral ou particular: direito civil; direito penal etc. Disponível em: <https://
www.dicio.com.br/direito/8>. Acesso em: 22 abr. 2020.
4  A Resolução n° 125, de 29 de novembro de 2010, do Conselho Nacional de Justiça, dispõe sobre a Política 
Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário e dá outras pro-
vidências. Disponível em: <https://hdl.handle.net/20.500.12178/15958>. Acesso em: 16 mar. 2020.
5  Comarca: circunscrição administrativa, divisão territorial, que está sob a responsabilidade de um ou mais 
juízes de direito. Disponível em: <https://www.dicio.com.br/comarca/>. Acesso em: 22 abr. 2020.
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Cabe destacar que é de competência dos Núcleos a instalação dos Centros Judiciários 
de Solução de Conflitos e Cidadania (CEJUSC’s) na Comarcas, sendo considerados:

[...] unidades do Poder Judiciário que têm por função a concentração e a 
realização das reuniões de conciliação e de mediação, bem como o atendimento 
e orientação ao cidadão. Os centros atuarão junto aos Juízos, Juizados ou 
Varas com competência nas áreas cível, fazendária, previdenciária, de família 
ou dos Juizados Especiais Cíveis e Fazendários e serão instalados onde exista 
mais de um Juízo, Juizado ou Vara com pelo menos uma dessas competências 
(art.8º). Excepcionalmente, poderão estender os serviços a unidades locadas 
em prédios anexos e Foros Regionais, observada a organização judiciária 
local (NOBRE, 2014, p. 30).

Por conseguinte, foram regulamentado os meios autocompositivos de resolução de 
conflitos, priorizando o diálogo, através do surgimento do novo  CPC6 pela Lei 13.105/15 
como forma de política pública: 

[...] no intuito de facilitar o acesso dos brasileiros à justiça, uma vez que se 
reduzirá o número de demandas e de recursos que dificultam o andamento 
dos processos. A expectativa é a de que se reduza pela metade o tempo de 
trâmite de uma ação no Judiciário, permitindo mais rapidez e celeridade nos 
processos (TRENTIN; TRENTIN, 2011).

Assim, abordar-se-á na sequência do estudo as formas de autocomposição 
mais eficazes de soluções de conflitos no Poder Judiciário. Esta introdução aos meios 
alternativos, permitirá que seja apresentado no terceiro capítulo a Justiça Restaurativa, 
introduzido por meio da Resolução n° 225/16 do CNJ.

3.1 DESVELANDO A MEDIAÇÃO
A sociedade contemporânea encontra-se em constantes transformações e uma 

das moléstias desta contemporaneidade é a dificuldade de dialogar. Deste modo, a fim de 
reestabelecer o diálogo entre os indivíduos é necessário o incentivo aos meios alternativos 
de solução de conflitos, no qual se insere a Mediação. 

A Mediação7 se configura como um processo voluntário e confidencial, então, na 
medida em que esse novo paradigma de ordenamento jurídico se desenvolve, nota-se a 
existência da figura de um facilitador, com características de imparcialidade e sociabilidade. 
6  O Novo Código de Processo Civil pela Lei 13.105, de 16 de março de 2015, trata das normas fundamentais 
e da aplicação das normas processuais. Disponível em: <https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13105-16-
marco-2015-780273-norma-pl.ht-ml>. Acesso em: 16 mar. 2020.
7  O termo “mediação” procede do latim mediare, que significa mediar, intervir, dividir ao meio. Derivada da 
palavra mediare também a expressão mediatione e toda uma série de outras palavras (SPENGLER; NETO, 2010, p. 40, 
grifo dos autores).
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Assim sendo, por meio de diálogo e da prática de intervenção é identificado os interesses 
legítimos das partes em conflito. 

Vezzulla (1998) destaca que Medição é

[...] a técnica de solução de conflitos que vem demonstrando, no mundo, 
sua grande eficiência em todos os conflitos não criminais, pois, com ela, são 
as próprias partes que acham as soluções. O mediador somente as ajuda a 
procurá-las, introduzindo, com suas técnicas, os critérios e os raciocínios que 
lhes permitirão um entendimento melhor (VEZZULLA, 1998, p. 14-15).

Ademais, Spengler e Neto (2010, p. 45) salientam que a Mediação serve para 
reaproximar os conflitantes, ao contrário da jurisdição tradicional, pois, 

busca o tratamento das pendências através do debate e do consenso, 
tendo como objetivo final a restauração das relações entre os envolvidos. O 
consenso tem como ponto de partida a autonomia das decisões, que uma 
vez tomadas pelas partes não necessitarão ser alvo de futura homologação 
pelo Judiciário. Compete às partes optarem pelo melhor para si mesmas. 
Entretanto, se produzirem uma decisão totalmente injusta ou imoral, é porque 
alguma falha ocorreu ao longo do procedimento de mediação. Não compete 
ao mediador oferecer a solução do conflito, porém é de sua competência a 
manutenção e a orientação do seu tratamento.

Destarte, para que a Mediação seja exitosa, se faz necessário a existência de 
equilíbrio das relações entre as partes, bem como, seja conferida a oportunidade de ambas 
as partes se manifestarem e assim, com o favorecimento de trocas de diálogo possa-
se solucionar o conflito da maneira mais justa e por conseguinte, grassar novamente a 
harmonia social.

3.2 ANALISANDO A CONCILIAÇÃO
Coerente com a proposta de obter acordos entre as partes, a Conciliação8 privilegia 

a pauta objetiva – a matéria, a substância – que o conflito entre elas produziu. As questões 
que tenham tutela jurídica e as propostas materiais são foco de especial atenção na 
conciliação, contexto que estimula os envolvidos a terem, também, nestes temas o objeto 
de sua atenção, ao aderirem ao instrumento (SOUZA, 2015, p. 90). 

Importa quadrar que a Conciliação poderá ocorrer dentro ou fora do processo, e a 
sua prática intervém de um terceiro, denominado de conciliador, ao qual poderá sugerir 
soluções para resolver as querelas. Contempla Lopez e Miranda (2010, p. 05):
8  Conciliação palavra derivada do latim “conciliatione”, cujo significado é ato ou efeito de conciliar; ajuste, 
acordo ou harmonização de pessoas; união; combinação de diferenças (LOPEZ; MIRANDA, 2010, p. 07).
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A conciliação é um procedimento mais célere e, na maioria dos casos, restringe-
se a uma reunião entre as partes e o conciliador. Trata-se de mecanismo 
muito eficaz para conflitos em que inexiste entre as partes relacionamento 
significativo no passado ou contínuo a futuro, portanto preferem buscar 
um acordo de forma imediata para pôr fim à controvérsia ou ao processo 
judicial. Está mais fortemente ligada ao Judiciário, pois, na maioria dos países 
latinos, a conciliação tem previsões legais contidas nas leis processuais. 
A conciliação é tratada como método de resolução de conflitos e não uma 
simples audiência, para reduzir a pauta dos juízes.

Spengler e Neto (2010) destacam uma diferença entre a Conciliação e a Medição: 
a Conciliação é utilizada para conflitos em relações eventuais, enquanto a Mediação é 
utilizada para conflitos em relações continuadas. Acrescentam ainda: 

[...] o mecanismo da conciliação apenas põe fim ao conflito, não logrando 
grande êxito em conciliar as pessoas nele envolvidas. Afinal estão envolvidas 
em um conflito surgido em relações eventuais (como um acidente de trânsito). 
É menos difícil resolver um conflito dessa natureza, como, por exemplo, em 
acidentes de trânsito, com danos apenas materiais. Em casos assim, as 
pessoas não se conheciam e provavelmente nunca mais se encontrarão. Não 
há uma relação pessoal abalada ou destruída pelo conflito. A mediação, nessa 
hipótese, não é necessária. Mas, tratando-se de pessoas que se relacionam 
cotidianamente, a mediação é mais indicada, pois não basta resolver a 
situação de hoje (ou de ontem), mas sim promover um ambiente seguro para 
a relação futura. Observo que relações continuadas ocorrem desde aquelas 
entre pessoas da mesma família, do mesmo trabalho ou do mesmo bairro, 
como entre empresas que costumeiramente fazem negócios entre si. A ambas 
interessa manter o bom relacionamento, para que novos negócios possam ser 
realizados (SPENGLER; NETO, 2010, p. 12).

Cumpre examinar que a Conciliação tem a técnica de conciliar se torna muito mais 
ágil, por não requerer o conhecimento da inter-relação das partes em conflito. Ademais, 
o conciliador, tem a missão de ajudar as partes a refletir sobre qual a melhor solução 
para o conflito, com o intuito de reduzir a duração do processo e o custo de mantê-lo em 
andamento.  

3.3 A INOVADORA JUSTIÇA SISTÊMICA POR MEIO DAS CONSTELAÇÕES 
FAMILIARES

No contexto brasileiro, as Constelações Familiares podem ser definidas como um 
instrumento capaz de identificar a origem e/ou o motivo que resultou o conflito, surgiram 
com a proposta de solucionar os conflitos entrelaçados aos indivíduos, através de um 
estudo do comportamento e da interação do indivíduo com seu grupo familiar ou do grupo 
de convivência e, por tal motivo, passou a ser utilizado em práticas judiciais.

No mesmo entendimento, Lacerda (2017, p. 02) salienta que: 
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Constelações Familiares ou Constelações Sistêmicas são uma prática da 
psicoterapia sistêmica fenomenológica criada e desenvolvida por Bert 
Hellinger a partir de observações empíricas dos padrões de comportamento 
que se repetem em famílias, empresas, grupos sociais e organizações ao 
longo do tempo, buscando diagnóstico e solução de conflitos.

Para designar essa consciência que enreda os indivíduos, mesmo que de forma 
inconsciente ao repetir o destino de outros membros do grupo familiar, Schneider (2004) 
em ̔Vontade e Destino̕ busca sintetizar como “é possível que os representantes se sintam, 
falem e apresentem sintomas como os membros da família, embora não os conheçam e 
disponham de pouca ou nenhuma informação sobre eles”, assim sendo, explica:

A compreensão de nosso destino e o assentimento a ele estão no cerne do 
trabalho das constelações. Chamamos de destino as forças que, vindas 
do passado, nos ligam inelutavelmente ao efeito bom ou funesto de certos 
eventos. O efeito dos acontecimentos nos é imposto, quer o queiramos ou não, 
e não temos a possibilidade de interferir nele. A força do destino se revela, em 
relação a acontecimentos traumáticos numa família, de uma forma às vezes 
inquietante. Nas constelações experimentamos constantemente, e de modo 
impressionante, que somos muito pouco livres e reeditamos em nossa própria 
vida, sem saber nem querer, destinos passados e acontecimentos dolorosos, 
numa espécie de compulsão repetitiva. O efeito maior das constelações 
consiste em nos fazer perceber como, sem necessidades próprias, revivemos 
necessidades passadas e não aquietadas de outras pessoas, como se o que 
passou tivesse de ficar em paz e se tornar definitivamente passado. Este é o 
pão habitual do trabalho com constelações (SCHNEIDER, 2004, p. 06).

Schneider (2004) salienta ainda, que as vantagens à custa de outrem pelas 
Constelações Familiares serão compensadas, por vezes, somente em uma geração 
posterior. No entanto, é notário que as Constelações Familiares trabalham a alma das 
relações, partindo do princípio do reconhecimento, da concordância e da não expectativa, 
tanto em relação ao que acontece durante sua prática, como em relação aos resultados. 

4 |  A JUSTIÇA RESTAURATIVA: UMA NOVA PROPOSTA PARA SOLUCIONAR 
OS CONFLITOS ENTRELAÇADOS AOS INDIVÍDUOS A FIM DE RESTAURAR A 
HARMONIA SOCIAL

A introdução aos meios alternativos de solução de conflitos, apresentado 
anteriormente, permitirá que daqui em diante seja abordado a Justiça Restaurativa. 
Mecanismo introduzido por meio da Resolução n° 225/16 do CNJ9, atenta à nova forma 

9  A Resolução n° 225, de 31 de maio de 2016, do Conselho Nacional de Justiça, dispõe sobre a Política 
Nacional da Justiça Restaurativa no âmbito do Poder Judiciário e dá outras providências. Disponível em: <https://atos.
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de resolução dos problemas decorrentes da materialidade de um delito, para que a sua 
aplicabilidade seja eficaz, fez-se necessário um espaço físico adequado, bem como a 
capacitação dos facilitadores e círculos de restauração próprios. Conforme o CNJ salienta: 

Art. 1° A Justiça Restaurativa constitui-se como um conjunto ordenado e 
sistêmico de princípios, métodos, técnicas e atividades próprias, que visa 
à conscientização sobre os fatores relacionais, institucionais e sociais 
motivadores de conflitos e violência, e por meio do qual os conflitos que 
geram dano, concreto ou abstrato, são solucionados de modo estruturado 
na seguinte forma: I – é necessária a participação do ofensor, e, quando 
houver da vítima, bem como, das suas famílias e dos demais envolvidos no 
fato danoso, com a presença dos representantes da comunidade direta ou 
indiretamente atingida pelo fato e de um ou mais facilitadores restaurativos; 
II- as práticas restaurativas serão coordenadas por facilitadores restaurativos 
capacitados em técnicas autocompositivas e consensuais de solução de 
conflitos próprias da Justiça Restaurativa, podendo ser servidor do tribunal, 
agente público, voluntário ou indicado por entidades parceiras. 

Art. 6° Na implementação de projetos ou espaços de serviço para atendimento 
de Justiça Restaurativa, os tribunais observarão as seguintes diretrizes: I- 
destinar espaço físico adequado para o atendimento restaurativo, diretamente 
ou por meio de parcerias, que deve ser estruturado de forma adequada e 
segura para receber a vítima, o ofensor e as suas comunidades de referência, 
além de representantes da sociedade (CNJ, 2016).

Nas sociedades onde o sistema jurídico ocidental substituiu ou suprimiu processos 
tradicionais de justiça e resolução de conflitos, a Justiça Restaurativa oferece uma estrutura 
apta a reexaminar e, por vezes, reativar tais tradições (ZEHR, 2012, p. 15).

Contudo, “a Justiça Restaurativa é aplicada de forma a não causar uma “vitimização”. 
[...] as vítimas são protagonistas do processo de resolução do delito, a quem se proporciona 
uma reparação moral, social e, em muitos casos, econômica” (DUARTE et. al, 2017, p. 39). 
Entretanto, apesar da vítima ser a protagonista do processo de resolução do delito, não se 
negligência às necessidades do ofensor. Como destaca Zehr:

A Justiça Restaurativa tem promovido a conscientização sobre os limites e 
subprodutos negativos da punição. Mais do que isto, vem sustentando que a 
punição não constitui real responsabilização. A verdadeira responsabilidade 
consiste em olhar de frente para os atos que praticamos, significa estimular 
o ofensor a compreender o impacto de seu comportamento, os danos que 
causou e instá-lo a adotar medidas para corrigir tudo o que for possível. 
Sustento que este tipo de responsabilidade é melhor para as vítimas, para a 
sociedade e para os ofensores (ZEHR, 2012, p. 27).

cnj.jus.br/files/resolucao_225_31052016_02062016161414.pdf>. Acesso em: 28 mai 2020.
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Tamanha a importância deste novo meio alternativo de resolução de conflito que 
se verifica sua expansão no cenário brasileiro. O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), por 
meio do programa Justiça Presente, firmou parceria com o Centro de Direitos Humanos e 
Educação Popular de Campo Limpo (CDHEP) para promover ações de Justiça Restaurativa 
em 10 tribunais do país ao longo deste ano de 2020. A ação irá apoiar as cortes locais a 
estruturar núcleos restaurativos que atendam ao sistema de justiça criminal e ao sistema 
de justiça juvenil e socioeducativo, colaborando para a resolução pacífica de conflitos e 
para a redução da superlotação da população privada de liberdade no Brasil, que hoje 
ocupa a terceira posição no mundo (CNJ, 2020).

A ação desenvolvida pelo programa Justiça Presente também atende à política 
nacional instituída pelo Comitê Gestor de Justiça Restaurativa do CNJ e pela Resolução 
nº 225/16, que apresenta as diretrizes para as ações do Judiciário na área. De acordo com 
a normativa, a Justiça Restaurativa constitui-se como um conjunto ordenado e sistêmico 
de princípios, métodos, técnicas e atividades próprias, que visa à conscientização 
sobre os fatores relacionais, institucionais e sociais motivadores de conflitos e violência 
[...]. As práticas restaurativas têm como foco a satisfação das necessidades das partes 
envolvidas, a responsabilização ativa de quem contribuiu para a ocorrência do fato 
danoso e o empoderamento da comunidade, [...]. Dentre os princípios que guiam a Justiça 
Restaurativa estão a corresponsabilidade, a reparação dos danos, o atendimento às 
necessidades de todos os envolvidos, a informalidade, a voluntariedade, o empoderamento, 
a consensualidade, a confidencialidade, a celeridade e a urbanidade (CNJ, 2020).

Portanto, a Justiça Restaurativa é de suma importância ao cenário jurídico brasileiro 
e um grande suporte para satisfação das partes envolvidas e responsabilização de quem 
comete a transgressão penal, abraça práticas que assegura a continuidade democrática e 
integre a cidadania, recompondo assim a harmonia social.

4.1 UM CASO DE SUCESSO DA JSUTIÇA RESTAURATIVA: JUIZADO DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA NA COMARCA DE NH

Desde a assinatura da Resolução n° 663/08 - COMAG10, transformando a 1° Vara 
de Delitos de Trânsito do Fórum de Porto alegre em Juizado da Violência Doméstica e 
Familiar, o Juizado passou a exercer função específica, de apreciar os processos com base 
na Lei Maria da Penha, que “cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar 
contra a mulher”. 

10  A resolução n° 663, de 28 de março de 2008, do COMAG, dispõe sobre a transformação da 1ª vara de de-
litos de trânsito em juizado de violência doméstica e familiar, e dá outras providências. O Conselho da Magistratura, no 
uso de suas atribuições legais e dando cumprimento à decisão deste órgão tomada na sessão de 25-03-08 (Processo 
Themis Admin nº 1008000855-8). Disponível em: <https://www.tjrs.jus.br/novo/noticia/noticia-legado-10583/>. acesso 
em: 30 mai 2020.
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Desde então, o Governo do Estado do Rio Grande do Sul passou a sofrer pressão 
política dos movimentos sociais e feministas por meio de manifestações, para que houvesse 
mais engajamento do Estado em amparo as mulheres. Deste modo, por meio do Projeto de 
Lei n° 313/13, a Assembleia Legislativa aprovou, e o Governador sancionou e promulgou a 
Lei n°. 14.496/1411 constando em seu “Art. 1° Fica criado o Juizado da Violência Doméstica 
nas Comarcas de Canoas, Novo Hamburgo, Rio Grande e São Leopoldo”.

Por conseguinte, em 22 de outubro de 2014, houve a solenidade de instalação do 
Juizado da Violência Doméstica da Comarca de NH. E, durante a construção deste artigo, 
foi percebido e vivenciado - através de visita técnica realizada naquelas dependências, 
conduzida pela juíza titular Dra. Andrea Cenne - o caráter adaptável da Justiça Restaurativa 
à este Juizado, o qual, apresenta-se estruturado com salas de acolhida, que são ambientes 
preparados para receber as mulheres em situação de violência, bem como prestam 
atendimento psicossocial para as mulheres no dia da audiência de acolhimento, podendo o 
acolhimento ser realizado tanto antes quanto depois da audiência.

O Juizado conta também com apoio de equipe multidisciplinar especializada, formada 
por profissionais como assistente social e psicólogo. Percebeu-se que com a utilização das 
técnicas da Justiça Restaurativa, a equipe trabalha com os danos causados entre as partes, 
de maneira humanizada, responsável, a fim de restabelecer as relações sociais. Além de 
que, este Juizado é referência nacional, servindo de moldes para as novas unidades. Neste 
sentido, a utilização da Justiça restaurativa na comarca referida, após estudo no local, pode 
ser evidência da verdadeira possibilidade de restauração da harmonia social.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com o advento das Resoluções nº 125/10 e n° 225/16 do CNJ, além do reforço dos 

rituais consensuais trazido pelo do novo CPC pela Lei 13.105/15, é possível visualizar que 
ambas legislações impactaram o modelo clássico até então existente, possibilitando, aos 
poucos, uma compreensão diferenciada acerca dos conflitos sociais na contemporaneidade 
e sobretudo uma mudança cultural da sociedade brasileira incentivando a utilização dos 
meios alternativos de soluções de conflitos. Desta forma, no âmbito do modelo de justiça 
guiado pela decisão judicial, cria-se uma visão entre as partes, no qual, um será perdedor 
sucumbente em face de um vencedor. Já na autocomposição, além de não se mostrar 
cabível a linguagem de vencedor e perdedor, a satisfação é notadamente recíproca, na 
medida em que a solução do conflito é uma construção dos próprios sujeitos, imprimindo 
traços sobretudo personalíssimos na resolução dos conflitos (SANTOS, 2018, p. 272).

Ademais, a fim de responder o problema desta pesquisa: de que maneira a Justiça 
Restaurativa resgata o valor “justiça” no seio social e como está sendo implementada na 
11  Lei n°. 14.496, de 02 de abril de 2014, dispõe da criação de Varas, Juizados, cargos e funções nos 
Serviços Auxiliares da Justiça de 1° Grau. Disponível em: <https://www.diariooficial.rs.gov.br/diario?td=DOE&dt=-
2014-04-03&pg=1>. acesso em: 30 mai 2020.
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região? Durante a construção do artigo, foi percebido e vivenciado o caráter adaptável 
da Justiça Restaurativa em visita ao Juizado de Violência Doméstica da Comarca de NH, 
impacta-se, a relevância dada a autocomposição, como um procedimento humanizado, 
fazendo do cidadão, o protagonista, da solução encontrada de determinado conflito, 
justamente por possibilitar uma comunicação efetiva e direta entre todos os envolvidos. 
Essa essência, resgatará o valor “justiça” no seio social, proporcionando aos cidadãos 
soluções céleres e auxiliando-os na prevenção de novos conflitos.  

Assim sendo, a Justiça Restaurativa mostra-se ser um instrumento de significativa 
remodelação do acesso à justiça, disponibilizando atendimento específico e humanizado 
às mulheres vítimas de violência doméstica e possibilitando que os envolvidos obtenham 
uma resposta mais adequada à natureza dos conflitos da atual realidade social. Acredita-
se assim, que por meio das práticas da Justiça Restaurativa, que já vêm sendo realizadas 
no Poder Judiciário Brasileiro, alcançará cada vez mais a participação social, fator de 
relevância para a restauração das relações sociais, ao tratar com as peculiaridades das 
partes, aumentando a probabilidade de solução – definitiva – da lide e, a fim de restabelecer 
a harmonia social. 
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